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SIMULADO – 198/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A empresa estatal Gama lançou edital de 

licitação por concorrência pública para 

contratação de serviço de engenharia não 

caracterizado como serviço comum com 

valor máximo de R$ 3.000.000,00 e critério 

de julgamento por melhor técnica. O edital 

estabelecia ainda o prazo de sessenta dias 

entre a sua publicação e a abertura do 

certame. Posteriormente, ao analisar o 

processo licitatório, um auditor do Tribunal 

de Contas da União verificou que haviam sido 

feitas exigências no edital que considerou 

questionáveis e que não haviam sido 

devidamente justificadas nos autos do 

processo. Naquele momento, e já firmado o 

contrato administrativo de R$ 1.800.000,00, 

o auditor solicitou esclarecimentos à 

autoridade superior da estatal Gama acerca 

das exigências e opções constantes do edital 

de licitação. 

Em face dessa situação hipotética, cada um 

dos próximos itens apresenta uma exigência 

ou opção, também hipotéticas, feita pela 

estatal no referido processo licitatório, 

seguida de uma justificativa dada pela 

autoridade superior da estatal ao auditor, 

que deve ser julgada certa se estiver em 

consonância com a respectiva legislação, ou 

errada, em caso contrário. 

1. Opção: Fixação do prazo entre a 

publicação do edital e a abertura do 

certame em sessenta dias. Justificativa: 

A legislação pertinente não obriga a 

administração a estabelecer um prazo 

certo; ela apenas estabelece um prazo 

mínimo, mas não de forma taxativa e 

vinculante. Assim, o prazo de sessenta 

dias, estabelecido no edital, foi superior 

ao mínimo exigido. 

 

2. Exigência: Comprovação, pela licitante, 

mediante declaração a ser apresentada 

antes da data do certame, de contar 

com profissionais de nível superior em 

seu quadro de empregados, cumulada 

com exigência de testagem e entrega às 

expensas da licitante, de pelo menos 

cinco unidades de determinado produto 

que seria utilizado na execução do 

objeto, devidamente lacrados, novos e 

sem uso anterior, no momento da 

licitação. Justificativa: Tal exigência 

fundamenta-se no direito, por parte da 

administração pública, ao exercício do 

seu poder discricionário de obrigar as 

licitantes ao que entender necessário 

para a comprovação da capacidade de 

execução do objeto, ainda que tal 

medida resulte em gastos para as 

empresas concorrentes. 

 

3. Opção: Escolha da concorrência pública 

como modalidade de licitação. 

Justificativa: A concorrência pública é a 

modalidade adequada no caso de 

contratação de serviço de engenharia 

que não seja comum e apresente as 

características definidas no edital de 

licitação objeto da situação hipotética 

em apreço. 

 

4. Opção: Fixação de preço máximo para o 

certame no edital. Justificativa: Tratou-

se, no caso, de ato vinculado, pois o 

critério de julgamento utilizado foi o de 

melhor técnica. 

Considerando que a noção de 

responsabilidade civil remete à ideia de 

responder perante a ordem jurídica por fato 

precedente, julgue o item subsequente a 

respeito da responsabilidade civil. 

5. A doutrina predominante entende que, 

na conduta comissiva, a 

responsabilidade civil do Estado só se 

configurará quando estiverem presentes 

os elementos que caracterizem a culpa. 
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6. A necessidade de o lesado pela conduta 

estatal provar a existência de culpa do 

agente é marca característica da 

responsabilidade objetiva. 

 

7. Para se configurar a responsabilidade 

objetiva, são suficientes os três 

seguintes pressupostos: o fato 

administrativo, o dano específico e o 

nexo causal entre um e outro. 

 

8. Na hipótese de dano causado pela 

omissão culposa do Estado, a 

responsabilidade estatal e a indenização 

por este devida serão majoradas se o 

fato desencadeador desse dano for 

imprevisível. 

No que se refere a licitações e contratos 

administrativos no âmbito da administração 

pública federal, julgue o item que se segue. 

9. Constitui crime previsto na Lei n.º 

8.666/1993 pagar fatura com preterição 

da ordem cronológica de sua 

exigibilidade. 

 

10. A teoria do fato do príncipe, que tem 

como pressuposto a álea administrativa, 

é aplicável quando o Estado 

contratante, mediante ato ilícito, 

modifica as condições do contrato, 

provocando prejuízo ao contratado. 

 

11. O efeito da aplicação da teoria do fato 

do príncipe assemelha-se ao da 

aplicação da teoria da imprevisão 

quando o ato estatal dificulta e onera o 

particular para o cumprimento de suas 

obrigações; em ambos os casos, o 

particular terá direito à revisão do preço 

para restaurar o equilíbrio. 

Tendo em vista que as atribuições do 

advogado de empresa estatal incluem a 

emissão de pareceres jurídicos sobre 

matérias de sua competência, julgue o 

próximo item, relativo a atos 

administrativos. 

12. É exemplo de condição resolutiva de ato 

administrativo a ocorrência de evento 

preordenado a cessar sua 

aplicabilidade. 

Em alguns estados e municípios brasileiros 

foi instituída restrição periódica de trânsito 

de veículos automotores, popularmente 

conhecida como rodízio. Tendo como 

referência os poderes da administração 

pública, julgue o item a seguir a respeito 

desse assunto. 

13. O estabelecimento da restrição de 

trânsito de veículos automotores deve 

ser feito de forma criteriosa para evitar 

desvio de poder, o que ocorre quando a 

limitação é feita com base, por 

exemplo, exclusivamente no ano de 

fabricação do veículo. 

 

14. O rodízio de automóveis estabelecido 

pela administração pública configura 

exercício do poder de polícia. 

Julgue o item que se segue acerca de 

improbidade administrativa. 

15. Como a lei de improbidade 

administrativa tem abrangência 

nacional, não há nenhuma margem para 

o exercício da competência legislativa 

concorrente e complementar por parte 

de estado da Federação. 

A respeito das licitações públicas e dos 

contratos administrativos, julgue o item a 

seguir à luz da legislação pertinente. 

16. A fase externa da licitação, conforme 

previsão legal, tem início com a 

divulgação do edital. 

 

17. No caso de licitação dispensada, a 

administração pública, mediante o 

exercício do poder discricionário, 
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poderá estabelecer rito particular de 

seu interesse para a aquisição de bem ou 

serviço. 

 

18. As cláusulas classificadas como 

acessórias, tipicamente presentes no 

contrato administrativo, garantem a 

supremacia do interesse público ao 

concederem várias prerrogativas à 

administração pública. 

Um órgão da administração pública 

contratou uma empresa para realizar a 

reforma da instalação elétrica de seu 

edifício sede. Para isso, celebrou com a 

empresa contrato administrativo válido por 

12 meses, no valor de R$ 150.000,00. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue o 

item que se segue. 

19. O agente que eventualmente tenha sido 

designado como fiscal do contrato terá 

a atribuição de aplicar as sanções 

administrativas previstas no edital. 

 

20. Nessa situação, uma garantia contratual 

teria que constar no edital, e seu valor 

máximo seria de R$ 15.000,00. 

 

21. Por ser o serviço de natureza contínua, 

o contrato poderia ser prorrogado por 

iguais períodos de tempo até o limite de 

60 meses. 

 

22. O contrato poderia ser reequilibrado 

caso fosse criado, durante sua vigência, 

tributo que impactasse nos preços nele 

acordados. 

 

23. Entre outros pressupostos para que o 

contrato administrativo em apreço 

possa ser prorrogado, a previsão dessa 

possibilidade de prorrogação tem de ter 

sido inscrita tanto no edital licitatório 

quanto no texto do próprio contrato. 

 

24. No caso apresentado, o percentual 

máximo permitido em lei para aumento 

no valor do contrato será de 25% sobre 

R$ 150.000,00. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece 

normas sobre a administração pública direta 

e indireta e seus servidores. Analise a 

seguinte afirmação:  

25. É permitida a acumulação remunerada 

de dois cargos de professor quando 

houver compatibilidade de horários.  

 

26. As regras de vedação de acumulação 

remunerada de cargos, empregos e 

funções públicas somente se aplicam à 

administração direta. 

Os atos administrativos são relevantes tanto 

para o funcionamento da administração 

pública quanto para a garantia dos direitos 

fundamentais dos indivíduos. Sobre os atos 

administrativos:  

27. A finalidade é um dos elementos do ato 

administrativo, sendo o resultado que a 

administração quer alcançar com a 

prática do ato.  

 

28. A invalidação do ato administrativo tem 

por característica a discricionariedade, 

sendo que a administração extingue um 

ato por razões de oportunidade e 

conveniência.   

 

29. Com relação à exequibilidade, o ato 

administrativo é perfeito quando está 

em condições de produzir efeitos 

jurídicos, pois já completou sua 

formação com a presença de seus 

elementos.  

 

30. A imperatividade é um atributo do ato 

administrativo e significa que o ato 

administrativo pode ser executado 

diretamente pela administração 
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pública, independentemente de uma 

ordem judicial. 

FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 C 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 E 

11 C 

12 C 

13 C 

14 C 

15 E 

16 C 

17 E 

18 E 

19 E 

20 E 

21 E 

22 C 

23 C 

24 E 

25 C 

26 E 

27 C 

28 E 

29 C 

30 E 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

8       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 198/360 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

9       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 198/360 

 


